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                PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

CNPJ: 87.489.910/0001-68

Rua Floriano Peixoto, 222    CEP 97400-000 – São Pedro do Sul - RS

Fone/Fax (55) 3276-6100


ATA DE JULGAMENTO RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRONICO N° 065/2021
Aos três dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e dois, reuniu-se na Sala da Comissão de Licitações, o Pregoeiro e Equipe de Apoio para julgamento do Recurso Administrativo interposto pela empresa 3PSQ SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA, contra a habilitação que declarou vencedora a empresa ALCATEIA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA, alegando que a proposta da empresa declarada vencedora é manifestadamente inexequível, com fundamento no que dispõe o art. 48 da Lei nº 8.666/93.
Foi solicitado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, Parecer a Procuradoria Municipal, a qual se manifestou através do Parecer PGM nº 009/2022, que a seguir transcrevemos:

PARECER PGM Nº 009/2022
REQUERENTE: COMISSÃO DE LICITAÇÕES

OBJETO: RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA EMPRESA 3PSQ SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EM FACE DO RESULTADO QUE JULGOU A EMPRESA ALCATEIA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS VENCEDORA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2021.

1. RELATÓRIO:

Pelo presente, a Procuradoria Municipal exara apreciação ao recurso administrativo em face do julgamento que declarou a empresa ALCATEIA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS vencedora do Pregão Eletrônico nº 065/2021, destinado ao Registro de Preços para contratação de serviços de limpeza dos prédios escolares e Secretaria de Educação do Município, interposto pela empresa 3PSQ SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.

A recorrente se opõe ao julgamento ante a alegação de que a proposta da empresa declarada vencedora é manifestamente inexequível, com fundamento no que dispõe o art. 48 da Lei nº 8.666/1993.

A empresa vencedora não apresentou contrarrazões ao recurso.
2. CONSIDERAÇÕES:

Analisando os argumentos recursais e a proposta da empresa vencedora, observamos que a tese da Recorrente possui inquestionável fundamento, uma vez que a empresa ALCATEIA ofertou proposta inferior a 70% (setenta por cento) do valor estimado pelo Município como máximo para contratação e esta, instada a se manifestar, deixou de defender a exequibilidade de sua proposta.

Assim, ao teor do que dispõe o art. 48, § 1º, “a” da Lei nº 8.666/1993, a proposta da empresa ALCATEIA é manifestamente inexequível e merece ser desclassificada. Quanto a isso não nos parece haver dúvida.

Ocorre que, analisando as demais propostas apresentadas no certame, temos que até a proposta da 4ª colocada (empresa Claudionor Alves Filho) todas são presumidamente inexequíveis, a teor do disposto no art. 48, § 1º, “a”, acima referido, uma vez que suas cotações são inferiores a 70% (setenta por cento) do valor estimado pelo Município.

Nessa situação, havendo a desclassificação da empresa ALCATEIA, as próximas colocadas até a 4ª posição não poderão ser declaradas vencedores, sem antes comprovarem a exequibilidade de suas propostas, a teor do disposto no caput do art. 48, II da Lei nº 8.666/1993, a saber:

Art. 48.  Serão desclassificadas:

(...)

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. (grifamos)

Conforme se depreende da redação da lei, para as propostas manifestamente inexequíveis será oportunizado demonstrar a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com preços de mercado e compatíveis com a execução do objeto contratado, de acordo com as condições “necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação”.

Compulsando os autos do certame, verificamos que os custos dos insumos não estão demonstrados, os valores estão estimados apenas em m² (metro quadrado), que é a unidade do serviço a ser contratado.

A ausência de estimativa de custos torna o certame viciado, uma vez que o art. 7º da Lei de Licitações impõe a presença de orçamento detalhado como condição para a validade da licitação que objetiva a contratação de obras e serviços. Citamos:

Art. 7º As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência:

(...)

§ 2º As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório;

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; (grifamos)

Considerando que inexiste planilha de custos, os serviços de limpeza de prédios escolares não poderia ter sido licitado, circunstância que torna nulo o processo licitatório.

Ainda, cumpre ressaltar que identificamos uma falha na redação do edital, que inclusive pode ser causa de discrepâncias nas propostas recebidas, que diz respeito à cláusula de vigência da futura contratação.

O Edital prevê a vigência em 11 (onze) meses para os serviços de limpeza de escolas, em virtude do período de recesso escolar no verão, e de 12 (doze) meses para o prédio da Secretaria de Educação. Muito embora haja a previsão de vigência de 11 (onze) meses para as escolas, há a previsão de prorrogação contratual por prazos sucessivos, até o limite permitindo na lei.

Revisando a documentação que instrui o pedido, conclui-se que a intenção da Secretaria requisitante é de que a execução do serviço se dê por 11 (onze) meses, ficando suspensa no período de recesso de verão, e não que a vigência contratual fosse de apenas 11 (onze) meses.

Com certeza essa situação não está explícita no certame e é decisiva para o licitante no momento de fazer a sua proposta, pois uma situação é o concorrente formular proposta para um contrato de onze meses e outra é formular proposta para um contrato de doze meses tendo um mês de suspensão de execução e de pagamento.

Por essas razões, entendemos que o Pregão Eletrônico nº 065/2021 não possui condições jurídicas e legais para prosseguir.

3. PARECER:

Pelo exposto, a Procuradoria Municipal recomenda que o Pregão Eletrônico nº 065/2021 seja anulado, com base no art. 49, caput, por afronta ao art. 7º, § 2º, II, todos da Lei nº 8.666/1993, bem como ante a falta de clareza/incorreção na regra de vigência da futura contratação, a qual não contempla da forma devida as intenções da Secretaria requisitante.

Em sendo acatado o presente parecer, fica prejudicado o recurso interposto pela empresa 3PSQ SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.

É o parecer. Contudo à análise superior.

São Pedro do Sul/RS, 31 de janeiro de 2022.

MARIANE BRAIBANTE PEREIRA

PROCURADORA JURÍDICA 

OAB/RS 94.195

MARISA PIVOTO MULAZZANI ZABOETZKI,

ASSESSORA JURÍDICA

OAB/RS 60.345
O Pregoeiro e Equipe de Apoio em razão do Parecer PGM nº 009/2022 da Procuradoria Municipal, opinam pelo Deferimento do recurso apresentado pela empresa 3PSQ SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA, por entender que xxxxxx
Contudo atribua-se eficácia hierárquica ao presente recurso, submetendo-o a apreciação da Sra. Prefeita Municipal para manutenção ou não da decisão do Pregoeiro e Equipe de Apoio no Pregão Eletrônico n° 065/2021, pela REVOGAÇÂO.
Nada mais havendo a tratar, o Pregoeiro deu por encerrada a reunião, da qual foi lavrada esta ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes.
Lucas Serdotti
Pregoeiro
EQUIPE DE APOIO

Ernande Aita
Vera Lucia Essy

Sara Crisana Simon
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